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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO. 
 
1.1 Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para 
aquisição de MATERIAL ELÉTRICO, para atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Educação do Município de Santana do Araguaia –PA – Fundo Municipal de Educação 
de Santana do Araguaia – PA. FME, pessoa jurídica de direito público, devidamente 
inscrito no CNPJ N.º  45.121.023/0001-92, com sede na rua: Trajano de Almeida, s/n.º, 
centro, na cidade de Santana  do Araguaia-PA, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Educação Senhor Adenilton da Silva, Decreto n .º 008/2025, Secretário 
Municipal de Educação,  resolve formalizar a seguinte solicitação para fins licitatórios, com 
o objeto abaixo descriminado, amparado nos termos da Lei nº 14.133/2021), conforme 
condições e exigências estabelecidas neste TR: 
 
Estimativas de consumo consolidadas, do órgão gerenciador e demais secretarias. 

N.º 
ORDEM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS NCM UND QUANT. 

01 INTERRUPTOR SOBREPOR 1 TECLA 73259910 UND 4000 
02 CABO FLEXIVEL 150MM DE 1KV 68042211 MT 2000 

03 REFLETOR DE LED 200 WATTS 73170090 UND 200 
04 CABO FLEXIVEL 10MM 39174090 MT 1000 
05 CABO FLEXIVEL 2,5MM 68114000 MT 20000 

06 CABO FLEXIVEL 1,5MM 68114000 MT 6000 
07 CABO FLEXIVEL 4MM 32082011 MT 6000 

08 FIO PARALELO 2X1,5MM 39172300 MT 6000 
09 FIO PARALELO 2X2,5MM 96034090 MT 1200 

10 FIO PARALELO 2X4MM 96034090 MT 4000 
11 CABO FLEXIVEL 25MM 96034090 MT 1000 

12 CABO FLEXIVEL 35MM 39174090 MT 2500 
13 CABO FLEXIVEL 6MM 39174090 MT 4000 

14 CABO PP 2X4MM 39174090 MT 1000 
15 CABO PP 2X1,5MM 68052000 MT 2000 

16 CABO PP 2X2,5MM 68052000 MT 2000 
17 CABO PP 3X4MM 39174090 MT 2000 

18 CABO PP 3X6MM 68109000 MT 2000 
19 CABO TRILPEX 10MM 73083000 MT 3000 

20 CABO TRIPLEX 16,0MM 73083000 MT 2000 
21 CABO QUADRIPLEX 10MM 85395200 MT 2000 

22 CABO QUADRIPLEX 16MM 85392000 MT 2000 
23 CABO QUADRIPLEX 25MM 85392000 MT 2000 

24 CABO COBRE NU 50MM 
ATERRAMENTO 85392000 MT 1000 

25 TOMADA 20A 85365090 UND 1000 

26 TOMADA IMBUTIR 10A 85444900 UND 1000 
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27 INTERRUPTOR EMBUT 2 TECLA 
1TOMADA 94054900 UND 400 

28 PAFLON COM SOQUETE 85444900 UND 6000 
29 BOCAL C/RABICHO PRETO E-27 85444900 UND 240 

30 FITA ISOLANTE 20 METROS 85444900 UND 1000 
31 DISJUNTOR BIPOLAR 20A 85444900 UND 200 

32 DISJUNTOR BIPOLAR 25A 85444900 UND 2000 
33 DISJUNTOR BIPOLAR 32 AMP 85444900 UND 2000 

34 DISJUNTOR BIPOLAR 50 AMP 85444900 UND 2000 
35 DISJUNTOR TRIPOLAR 50 AMP 85444900 UND 60 

36 DISJUNTOR TRIPOLAR 100A 885444900 UND 40 
37 BASE RELE FOTOELETRICO 85444900 UND 2000 

38 RELE FOTOELETRICO 85444900 UND 2000 
39 CANALETA PARA FIO ELETRICO 85444900 UND 600 

40 REFLETOR LED 100 WATTS 85444900 UND 400 
41 REFLETOR LED 150 WATTS 85444900 UND 200 

42 BOIA PARA CAIXA D'AGUA 85444900 UND 50 
43 LAMPADA LED 20W BIVOLT 85444900 UND 2000 

44 LAMPADA DE LED 15W BIVOLT 85444900 UND 2000 
45 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 12 

ELEMENTOS 85444900 UND 80 

46 QUADRO DISTRI BIF C/BARRAMENTO 
12 ELEMENTOS 85444900 UND 50 

47 QUADRO DISTRIBUIÇÃO 6 A 8 
ELEMENTOS 85444900 UND 100 

48 QUADRO DIST TRIF COM 
BARRAMENTO 24 ELEMENTOS 85444900 UND 50 

49 QUADRO DIST TRIF COM 
BARRAMENTO 36 ELEMENTO 85365090 UND 50 

50 TUBO ELETRODUTO  3/4" 85365090 UND 1000 

51 TUBO ELETRODUTO 1/2" 85365090 UND 1000 
52 TUBO ELETRODUTO 1 " 85366100 UND 500 

53 TUBO ELETRODUTO 2" 82032010 UND 200 
54 TUBO ETRODUTO 1" E MEIA 39191020 UND 100 

55 TOMADA PX 10A 85362000 UND 2000 
56 TOMADA DUPLA PX 20A 85362000 UND 2000 

57 TOMADA COM INTERRUPTOR 10A 85362000 UND 2000 
58 TOMADA COM 2 INTERRUPTORES 10A 85362000 UND 2000 

59 CHUVEIRO ELETRICO SIMPLES 220V 85362000 UND 200 
60 HASTE PARA ATERRAMENTO 

5/8X2,40MT 85362000 UND 1000 

61 HASTE PARA ATERRAMENTO 
1/2X1,20MT 85365090 UND 500 

62 HASTE PARA ATERRAMENTO 
1/2X2,40MT 365090 UND 500 

63 CONECTOR DERIV PERFURANTE CDP 39162000 UND 2000 
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70 

64 CONECTOR DERIV PERFURANTE CDP 
95 94054900 UND 2000 

65 CONECTOR DERIV PERFURANTE CDP 
120 94054900 UND 1000 

66 APAGADOR PX COM TOMADA 84818019 UND 2000 
67 PINO FEMEA 2P+T 20A 85381000 UND 500 

68 PINO MACHO 2P+T 20A 85381000 UND 500 
69 PINO MACHO 2P 10A  85381000 UND 500 

70 PINO FEMEA 2P 10A 85381000 UND 500 
71 CANALETA RANHADURA CONDUTECK 

30X50 RECORT ABERT 39174090 UND 100 

72 TUBO ELETRODUTO CONDULETE 
SOLDÁVEL - 1 " 39174090 UND 200 

73 TUBO ELETRODUTO CONDULETE 
SOLDÁVEL - 3/4 39174090 UND 200 

74 TUBO ELETRODUTO CONDULETE 
SOLDÁVEL - 1/2 39174090 UND 200 

75 LUVA  CONDULETE 1 CINZA 85365090 UND 200 

76 LUVA  CONDULETE 3/4 CINZA 85365090 UND 200 
77 LUVA  CONDULETE 1/2 CINZA 85365090 UND 200 

78 CURVA CONDULETE  1"  85365090 UND 200 
79 CURVA CONDULETE  1/2 85161000 UND 200 
80 CURVA CONDULETE  3/4 72149990 UND 200 

81 ADAPTADOR P/ CONDULETE 1X1  72149990 UND 200 
82 ADAPTADOR P/ CONDULETE 1X3/4 72149990 UND 200 

83 ADAPTADOR P/ CONDULETE 1X1/2 85369090 UND 200 
84 CAIXA P/ CONDULETE  5 ENTRADAS  85369090 UND 200 

85 CAIXA P/ CONDULETE 6 ENTRADAS  85369090 UND 200 
86 ROLDANA PLASTICA C/ PREGO 30X30 85365090 UND 1000 

87 ROLDANA PLASTICA C/ PREGO 36X36 94051190 UND 1000 
88 PARAFUSO SEXT AUTOBROCANTE 

5.5X2,5 84798999 UND 2000 

89 TAMPA TOMADA HEXAGONAL HORIZ 
ANDALUZ 84145990 UND 300 

90 TAMPA CEGA CONDULETE 85366910 UND 300 

91 ELETRODUTO PVC RIGIDO ROSCÁVEL 
- 3/4" 85366910 UND 200 

92 ELETRODUTO PVC RIGIDO ROSCÁVEL 
- 1/2" 85366910 UND 200 

93 ELETRODUTO PVC RIGIDO ROSCÁVEL 
- 1" 85366910 UND 200 

94 PLAFON BRANCO 100W 85365090 UND 600 

95 POSTE TUBO AÇO 5MTS EQUATORIAL 39162000 UND 20 
96 POSTE TUBO AÇO 7MTS EQUATORIAL 39174090 UND 30 

97 CAIXA MEDIDORA BIF/TRI MOD 39174090 UND 50 
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EQUATORIAL 

98 DUCHA 220/7500W LOR.ADVANCED 39174090 UND 150 
99 CABO COBRE NU 35MM 

ATERRAMENTO 39174090 MT 1000 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 
JUSTIFICATIVA 
2.1 - A presente contratação estabelece a aquisição de Material Elétrico, em geral pelo 
Fundo Municipal de Educação – FME e setores ligados a ele, é de fundamental 
importância para atender as necessidades constantes de realização de reparos 
emergenciais, manutenção, conservação e pequenas ampliações dos prédios das 
unidades escolares da rede pública municipal de ensino e demais órgãos subordinados a 
secretaria, a reparação se faz necessária aos desgastes naturais diários e corriqueiros, tais 
como: superaquecimento dos fios, podendo provocar acidentes maiores como choques, 
curto-circuito e até incêndios, panes elétricas, entre outros, e se não for dada a devida 
importância a tais problemas, pode ocasionar acidentes, transtornos e desconforto aos 
usuários da estrutura educacional, impossibilitando um melhor desempenho a todos.  
  
2.2 - A contratação visa garantir a continuidade dos serviços públicos essenciais, 
notadamente os de natureza educacional, assegurando eficiência administrativa, 
economicidade e planejamento adequado das demandas, conforme disposto nos arts. 5.º 
11 e 18 da Lei 14.133/2021. 

2.3 - A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se a solução mais 
adequada e vantajosa para a Administração, considerando: 

 A necessidade de contratações frequentes e parceladas ao longo do exercício; 
 A variação das demandas conforme calendário escolar, matrículas, abertura de 

novas turmas e expansão da rede; 
 A impossibilidade de definição prévia e exata dos quantitativos a serem 

efetivamente utilizados; 
 A busca por maior eficiência na gestão contratual e racionalização dos 

procedimentos administrativos. 

O SRP permitirá maior flexibilidade na execução contratual, possibilitando contratações 
conforme a efetiva necessidade, evitando estoques excessivos, contratações 
superestimadas ou fracionamento indevido de despesas, além de assegurar 
economicidade e melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

2.4 - A presente contratação observa os princípios do planejamento, eficiência, 
economicidade, interesse público e continuidade do serviço público, em consonância com 
os arts. 5º, 11, 18 e 82 da Lei nº 14.133/2021. 

2.5 - O quantitativo estimado foi definido com base em critérios técnicos objetivos, 
considerando o histórico de consumo dos exercícios anteriores, a análise da execução 
contratual pretérita, a projeção de crescimento da rede municipal de ensino e as demandas 
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previstas no planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
detalhado no Estudo Técnico Preliminar (ETP). Tal metodologia visa assegurar 
compatibilidade entre a estimativa de consumo, a realidade operacional e a disponibilidade 
orçamentária. 

OBJETIVO GERAL 

2.6 – A presente solicitação de material elétrico, tem como objetivo os serviços de 
instalação e de manutenção na iluminação nas escolas públicas municipais, bem como 
eventos e programações por elas realizadas.  

2.7 - Diante do exposto, a aquisição ora pretendida, tem como escopo suprir a 
necessidade da Secretaria Municipal de Educação concernente ao fornecimento do 
material elétrico, os quais são de extrema necessidade para o bom funcionamento das 
escolas municipais. 

3. ENTREGA E EXUCAÇÃO DOS PRODUTOS 
 
3.1. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso e atender às normas técnicas 
vigentes. A entrega deverá ser no ato da solicitação ou no prazo de até 10 (dez) dias 
corridos, a solicitação será através de ofício e ordem de fornecimento. Os produtos 
deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, sem avarias.  
 
3.2. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos materiais fornecidos e o prazo da 
Secretaria de Educação de até 10 (dez) dias corridos. 
 
3.3. O regime de execução será o de empreitada por preços unitário, nos termos do art. 6.º, 
inciso XXVIII da Lei 14.133/2021. 

 
3.4. As solicitações serão realizadas de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação, através de ordem de fornecimento, onde constará as descrições e 
as quantidades. 

 
3.5. O endereço será entregue na Secretaria Municipal de Educação, localizada a Rua: 
Trajano de almeida, s/n.º, centro, Cep: 68.560-000, Santana do Araguaia – PA. 
 

 
 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
4.1. São obrigações da Contratante: 
4.1.1. Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
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4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 
 
4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
4.1.6.  Quanto aos contratos, a Administração Pública possui as prerrogativas, na forma 
do artigo 104 da Lei 14.133/2021 de: modificá-los, unilateralmente; extingui-los; fiscalizar 
sua execução; aplicar sanções motivadas; e ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis 
e utilizar pessoal nas hipóteses previstas na Lei.  
  
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
5.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão a identificação do equipamento disponibilizado, 
número de série, modelo e relatório de produção mensal. 
 
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 
5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas depois, da 
data da ocorrência, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

 
5.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 
5.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

7.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 

7.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 
 

7.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 
7.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 

a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
7.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

 
7.1.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7.1.7. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou 
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

 
Dos limites para as adesões 

 
7.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento (50%) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
 
7.3. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
 
7.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
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voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 7.2, desde que seja destinada 
à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
 
8.2. Toda documentação de habilitação da nova empresa deverá ser automaticamente 
enviada para a Contratante para as devidas providências legais. 
 
9. DO CONTRATO. 
 
9.1. Os Contratos serão regidos conforme a previsão dos artigos 89, 90, 91, 92, 93, 94 e 
95 da lei 14.133/2021 
 
10. DA GARANTIA 

 
10.1. Para este objeto, não será utilizado a prestação de garantia. 
 
11. DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS 
 
11.1. As durações dos contratos serão regidas pelos artigos 105, 106, 107, 108 e 109, da 
Lei 14.133/2021, bem as disposições vinculativas do Edital. 
 
11.2. Os contratos decorrentes da ARP poderão ter vigência inicial de até 12 meses, 
podendo ser prorrogados sucessivamente até o limite de cinco anos, nos termos do art. 
106 da Lei 14.133/2021, por se tratar de serviço contínuo. 
 
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as Normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências da inexecução total ou parcial.  
 
12.2. A execução dos contratos seguirá os termos dos artigos 115, 116, 117, 118, 119, 
120, 121, 122 e 123 da Lei nº 14.133/2021. 
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12.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato com 
decreto específico para a função, cuja entrega dos serviços/ fornecimento será atestada 
nas NFs, bem como, todas as ocorrências relacionadas com a execução. 
 
12.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, quanto as informações transmitidas em relação ao contrato, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
13. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. Os contratos regidos pela Lei 14.133/2021 e pelas regras do edital poderão ser 
alterados com as devidas justificativas, nos termos dos artigos 124, 125, 126, 127, 128, 
129, 130, 131, 132, 134, 135 e 136. 
 
14. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Os contratos serão extintos nas hipóteses previstas nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei 14.133/2021. 
 
15. DO PAGAMENTO. 
 
15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, após o ateste por parte do fiscal e gestor 
de contratos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
15.3. Os pagamentos serão realizados na forma do artigo 141 § 1º, § 2º, seguindo a ordem 
cronológica, a qual poderá ser alterada conforme prévia justificativa da autoridade 
competente. 

 
15.4. No caso de controvérsia na execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

15.5. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de engenharia, poderá 
ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base 
em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 
entrega definidos no edital de licitação e no contrato, conforme artigo 144 da Lei 
14.133/2021. 

15.6.  O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor economizado 
em determinada despesa, quando o objeto do contrato visar à implantação de processo de 
racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos 
orçamentários, na forma de regulamentação específica. 
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15.7.  A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite 
orçamentário fixado pela Administração para a contratação. 

15.8.  Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 
contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 
serviços, conforme artigo 145 da Lei 14.133/2021. 

15.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, conforme mencionada no artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado na próxima parcela, após descumprida a 
notificação de regularidade. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

 
15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
 
15.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 
15.13. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos 
órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, 
conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
 
15.14. A Administração deverá realizar consulta on-line, mediante consulta aos sites 
eletrônicos oficiais (TCU, AGU e CGU) para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 (SICAF). 
 
15.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

I = (TX/ 100) / 365 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art63
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Sendo:  
TX = 6% ao ano 
Logo: 
I = (6/100) / 365 = 0,00016438 
 

16. DO REAJUSTE – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO. 
 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste/ repactuação após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade, conforme § 3º, § 4º e §5º do artigo 135. 
 
16.3. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação. 
 
16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

 
16.8. Os contratos poderão ser alterados por acordo entre as partes, na forma do artigo 
124, em especial para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato; 

16.9. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da 
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variação dos custos contratuais, com data vinculada: à da apresentação da proposta, para 
custos decorrentes do mercado; ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao 
qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 

16.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório. 

16.11.  O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos 
do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

16.12. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 

 
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
18.1. Comete infração administrativa nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, a 
Contratada que: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 
18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
 

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 
18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  
 
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência; 
 
18.2.2.  Multa; 

 
18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

 
18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

18.5. A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
desta Lei. 

18.6. A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 
155 desta Lei,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.7. A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.8.  A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 

18.8.1. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 

18.8.2. Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

 
18.8.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
 
18.8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
18.8.5. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
18.8.6. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

 
18.8.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 

de mora, na forma prevista em edital ou em contrato ou neste termo de 
referência. 

 
19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
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19.1.  O valor estimado da contratação foi obtido mediante pesquisa de preços realizada 
conforme art. 23 da Lei 14.133/2021, utilizando: 
 

 Painel de Preços do Governo Federal.  
 
20. DA VIGÊNCIA. 
 
20.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (meses, podendo ser prorrogada 
nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021.  

 
20.2. Será admitida a prorrogação da vigência da Ata, por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade para a Administração Pública, mediante justificativa formal e 
anuência do fornecedor registrado, observados os limites legais e a manutenção das 
condições inicialmente pactuadas. 

 
20.3. Os contratos terão vigência de 12 (doze) meses respeitados o exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, e quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro, deverá respeitar também a previsão no plano plurianual. 

 
20.4. Os contratos dela decorrentes poderão ter vigência de até 5 (cinco) anos, por se 
tratar de serviço contínuo, conforme diretrizes descritas no artigo 106 da Lei 14.133/2021. 
 
20.5. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal e que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes. 

 
20.6. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 10 (dez) anos nas 
hipóteses previstas nas alíneas “f” e “g” do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI 
do caput do art. 75 desta Lei 14.133/2021. 
 
21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
21.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de 
Educação de Santana do Araguaia –PA. FME, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente inscrito no CNPJ N.º 45.121.023/0001-92, por se tratar de Sistema de 
Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentária será feita no momento de lavratura do 
contrato. 

 
 

 
Santana do Araguaia - PA, 14 de maio de 2026.  

 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75ivf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75xvi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75xvi
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                                          _________________________ 
ADENILTON DA SILVA 

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 008/2025 

 
 


